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Por Ana Júlia Carepa, publicado na revista Carta Capital –

Abundância de recursos naturais e pobreza extrema são a equação que define a Amazônia. Particularmente
no Pará, maior província mineral do planeta, transformar riqueza em qualidade de vida é o desafio aos que se
propõem a resolver essa questão.

Os militares nos impuseram a vocação de exportadores de matéria-prima de baixo valor agregado, o que
transforma nossa riqueza em empregos lá fora e reproduz a miséria aqui.

Os tucanos criaram a Lei Kandir, que institucionaliza o calote nos impostos pela exportação de produtos
primários. Isso torna o Pará um dos primeiros a assegurar saldo positivo da balança comercial brasileira, mas
é o um dos últimos Estados em volume de arrecadação do ICMS (pois nossa produção não é taxada).

A compensação pelas perdas da lei Kandir é insuficiente e falha. O Pará deve ICMS a empresas que
recolhem sobre insumos para exportações, e nada é cobrado sobre o que é exportado. A perda acumulada é de
R$ 21,5 bilhões entre 1997 e 2010, segundo a Federação das Indústrias do Estado do Pará (Fiepa).

É preciso fazer a reforma tributária, mas o que pode alterar de fato nossa dependência é criar alternativas para
transformar os recursos naturais e agregar valor no próprio estado, e com isso criar empregos, gerar renda e
melhorar a qualidade de vida das pessoas.

É nesse contexto que surge a siderúrgica da Vale no sudeste do Pará, a Alpa, fruto da nossa vontade política e
do apoio decisivo do presidente Lula e da ministra Dilma Roussef.

A Alpa surge ligada à resolução de problemas estruturais no vale do Araguaia-Tocantins, entre os quais as
Eclusas de Tucuruí, que restabelecem a navegabilidade do Rio Tocantins e criam condições para a hidrovia
Araguaia-Tocantins; derrocagem dos pedrais e dragagem para a hidrovia; ampliação do Porto de Vila do
Conde em Barcarena; e construção do Porto Público de Marabá, disponível a dezenas de outras indústrias
previstas para a região, já que a Alpa terá seu próprio porto.

Com o Distrito Industrial de Marabá revitalizado e ampliado, não foi difícil convencer os executivos da Vale
e da Aço Cearense, proprietária da Sinobrás, que já produz vergalhões de aço em Marabá, a implantar lá a
indústria Aline, de bobinas de aço a frio e a quente e aço galvanizado, substituindo importações da Índia,
gerando emprego e garantindo recursos para saúde, educação.

As obras de infraestrutura que já existem e estão sendo construídas são essenciais para viabilizar o polo
industrial da região sul-sudeste do Pará, em Marabá. Por isso todas as lideranças do estado, inclusive a autora
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deste texto que já pediu audiência no Ministério do Planejamento, se mobilizam para que a obra da Hidrovia
Araguaia/Tocantins seja retomada.

O Governo Federal já inaugurou as Eclusas de Tucuruí, ampliará os portos de Vila do Conde e de Marabá
e não terá dificuldades em propor um arranjo institucional, dentro ou fora do PAC, para viabilizar a hidrovia
como obra complementar às eclusas e aos portos de Marabá e de Barcarena, tornando-as úteis de fato para o
desenvolvimento da região amazônica.

A hidrovia do Araguaia- Tocantins é o caminho natural para viabilizar a ZPE de Barcarena, que
industrializará diversos minerais, em especial o cobre, além de assegurar a ampliação da cadeia do alumínio.
A ZPE de Barcarena foi uma conquista que teve forte oposição de José Serra, o mesmo que incluiu na
Constituição a taxação da energia elétrica no consumo e não na geração.

O Brasil deve à Amazônia! Essas obras estratégicas de infraestrutura amortizam apenas uma pequena parte
do débito, embora o lucro para o País seja imenso. A luta pela hidrovia do Araguaia-Tocantins é, portanto, de
todos os brasileiros.
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